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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE PROVIDÊNCIAS 
	I IDENTIFICAÇÃO

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	007448/2013-8

	Nº da Ordem de Serviço
	TRT7.SCI Nº 001/2013

	Unidade Auditada 
	Diretoria Geral

	Objeto da Auditoria
	Diárias e Passagens/Pje – 2º Semestre/2012.

	Tipo de Auditoria
	Auditoria de Conformidade


	II CONSTATAÇÕES


	Constatação nº 01

	Descrição sumária: 
Diárias e passagens pagas com recursos descentralizados, para treinamento de servidores no Sistema AUD, sem a devida demonstração da sua correlação com a atividade de desenvolvimento e implantação do Pje/JT.

	Recomendação nº01: 
Consignar, doravante, na respectiva Portaria de Concessão das diárias e passagens custeadas com recursos descentralizados, a correlação entre a atividade a ser desempenhada e a implantação e o desenvolvimento do Processo Judicial Eletrônico (Pje/JT).

	Providências adotadas: 
Em resposta à constatação acima, escreveu a unidade auditada: “O Sistema de Audiência da Justiça do Trabalho – AUD é pré-requisito técnico ao funcionamento do Processo Judicial Eletrônico – Pje; a par disso, a implantação do Sistema AUD obedece ao teor do Ato TRT nº 263/2012 que determinou a sua atualização, considerando a necessidade de preparar as unidades jurisdicionais para instalação do Sistema Pje. Assim sendo, as implantações do Pje dependem de anterior operacionalização do Sistema AUD.”

No entanto, nada apresentou em resposta à implementação da recomendação nº 01. 

	Análise da auditoria: 
Não ocorreram mais constatações de auditoria relativas a esta matéria nos meses subseqüentes.

	Recomendação:
Sem recomendação adicional, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012.  


	Constatação nº 02
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	Constatação nº 03

	Descrição sumária: 
Lançamento das diárias no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) sem que constem no respectivo documento todas as informações a serem divulgadas.

	Recomendação nº 01: 
Registrar no documento do SIAFI, referente à liberação dos recursos das diárias, todas as informações exigidas no parágrafo único do art.9º do Ato CSJT nº 107/2009, inclusive aquelas relacionadas ao cargo efetivo, cargo ou função comissionada e atividade a ser desenvolvida.

	Providências adotadas: 
Em resposta à constatação acima, escreveu a unidade auditada: “O lançamento das diárias no SIAFI é encargo da Divisão de Orçamento e Finanças – DOF, a qual foi determinada observância aos dados referentes ao cargo efetivo, cargo ou função comissionada e atividade a ser desenvolvida, no formulário expedido por esta Diretoria-Geral à Secretaria de Gestão de Pessoas, quando da elaboração de portarias concedendo diárias.”

	Análise da auditoria: 
Analisando a resposta, observa-se que a divisão não se pronunciou no sentido de retificar o SIAFI e que apesar da elaboração da resposta acima mencionada, ocorreram muitas constatações relativas a este mesmo objeto nos meses seguintes observadas na FOLHA DE CONSTATAÇÃO TRT7. SCI.SCGP Nº 03/2014 – CONSTATAÇÃO nº 08, demonstrando que as medidas para evitar tais erros não foram eficientemente implementadas.

	Recomendação:
1.Que seja retificado o SIAFI quanto às informações ausentes.
2.Sem recomendação adicional, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. 


	Constatação nº 04

	Descrição sumária: 
Ausência da comprovação do deslocamento e da atividade desempenhada.

	Recomendação nº: 

1. Adotar procedimentos, tanto de caráter preventivo quanto repressivo, que visem à efetiva comprovação do deslocamento e da atividade desempenhada.
2. Orientar as unidades administrativas que as outras formas de comprovação apenas serão aceitas diante de motivo justificado.
3. Evitar autorização de nova viagem sem prestação de conta da anteriormente realizada, admitindo somente se autorizada pela Presidência do Tribunal, a teor do disposto no § 2º do art.15 do Ato TRT7 nº 83/2009. 

	Providências adotadas: 
Em resposta às recomendações acima, escreveu a unidade auditada: “O documento comprobatório da participação de magistrado ou de servidor em reuniões de Conselho, Grupos de Trabalho ou de Estudos, de omissões ou assemelhados, eventos seminários, em que conste o nome do beneficiário como presente, somente é solicitado quando o participante não apresenta o cartão de embarque utilizado, conforme rege o art. 15 do Ato TRT nº 83/2009. Quanto à apresentação dos cartões de embarque, por ocasião de envio dos bilhetes, consta mensagem esclarecendo a necessidade de devolução dos cartões utilizados, no prazo máximo de cinco dias, contados da utilização dos mesmos. A teor do § 2º art. 15 do aludido Ato, a autorização de nova viagem sem prestação de conta da anteriormente realizada é de competência do Presidente do Tribunal.”

	Análise da auditoria: 
O cartão de embarque não comprova a assiduidade e efetiva participação do colaborador no evento para o qual se deslocou e foram concedidas diárias e passagens com recursos públicos. Conclui, portanto, que ainda resta pendente de documento de comprovação de participação de evento objeto do deslocamento nos processos auditados PG nº 30.560/2012-5 e PG nº 23.990/2012-4.

Importante relatar que ocorreram constatações relativas a este mesmo objeto nos meses seguintes observadas na FOLHA DE CONSTATAÇÃO TRT7. SCI.SCGP Nº 03/2014 – CONSTATAÇÃO nº04, demonstrando que as medidas para evitar tais erros não foram eficientemente implementadas.

	Recomendação:
Sem recomendação adicional, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. 


	Constatação nº 05

	Descrição sumária: 
Ausência da elaboração mensal do demonstrativo dos gastos com passagens e diárias (prestação de contas) custeadas com recursos descentralizados.

	Recomendação nº 01: 
Adotar providências para que as prestações de contas referentes às diárias e passagens pagas com recursos descentralizados sejam elaboradas e encaminhadas à Secretaria Geral do CSJT, conforme expressivamente previsto no art. 6º do Ato CSJT nº 173/2012.

	Providências adotadas: 
Em resposta à recomendação acima, escreveu a unidade auditada: “Mensalmente, esta Diretoria-Geral envia à Divisão de Orçamento e Finanças – DOF um relatório com gastos utilizados com passagens aéreas e rodoviárias, contendo o nome do passageiro, função, destino, período de afastamento, objetivo da viagem e valor da passagem; a Divisão de Cadastro e Pagamento de Pessoal – DCPP elabora relatório, contendo os gastos com pagamento de diárias para publicação no portal da transparência. Planilha pagamento de diárias para publicação no portal da transparência. Planilha exclusiva para os recursos descentralizados será confeccionada a partir desta data.”

	Análise da auditoria: 
Apesar da elaboração da resposta acima mencionada, ocorreu constatação relativa a este mesmo objeto nos meses seguintes observadas na FOLHA DE CONSTATAÇÃO TRT7.SCI.SCGP Nº 03/2014 – CONSTATAÇÃO nº 06, demonstrando que as medidas para evitar tais erros não foram eficientemente implementadas.

Importante relatar que a divisão não se pronunciou no sentido de retificar o demonstrativo de Prestação de Contas dos recursos descentralizados utilizados nos meses julho a dezembro de 2012.

	Recomendação:
1.Que seja retificada a folha de Prestação de Contas dos recursos utilizados nos meses julho a dezembro de 2012.
2.Sem mais recomendações adicionais, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. 


	Constatação nº 06

	Descrição sumária: 
Devolução das diárias não utilizadas de forma diversa daquela determinada na legislação de regência.

	Recomendação nº: 

1. Adotar medidas que doravante visem à efetiva devolução, dentro do prazo legal das diárias percebidas e não utilizadas, bem como que os processos sejam instruídos com os documentos comprobatórios de devolução.
2. Promover a imediata cobrança do débito com a Fazenda Pública havido pelo servidor Felipe Barros de Paula Leite, no montante de R$ 537,37 (quinhentos e trinta e sete reais, trinta e sete centavos).

	Providências adotadas: 
 Em resposta às recomendações acima, escreveu a unidade auditada: “Foi expedida determinação para adoção de providências, por parte da DOF e da DCPP, para devolução, dentro do prazo legal, de diárias percebidas e não devidamente utilizadas devendo constar a comprovação do ressarcimento ao erário nos autos respectivos.”

	Análise da auditoria: 
Apesar da elaboração da resposta acima mencionada, ocorreu constatação relativa a este mesmo objeto nos meses seguintes observadas na FOLHA DE CONSTATAÇÃO TRT7.SCI.SCGP Nº 03/2014 – CONSTATAÇÃO nº 13, demonstrando que as medidas para evitar tais erros não foram eficientemente implementadas.

Após averiguações, foi observado que a recomendação nº 02 foi sanada.

	Recomendação:
Sem recomendação adicional, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. 


	Constatação nº 07

	Descrição sumária: 
Ausência de devolução das diárias não utilizadas. 

	Recomendação nº 01: 
Adotar providências com vistas à imediata restituição ao erário das diárias indevidamente recebidas pelos seguintes servidores:

- Francisco Quarasi da Silva – R$ 230,23 (duzentos e trinta reais e vinte e três centavos);

- Mirlene Barbosa do Nascimento – R$ 230,23 (duzentos e trinta reais e vinte e três centavos);

- Nirley Dayse Albuquerque Santos – R$ 230,23 (duzentos e trinta reais e vinte e três centavos);

- Nísia Lima Malveira – R$ 230,23 (duzentos e trinta reais e vinte e três centavos);

- Thiago Felipe de Morais – R$ 230,23 (duzentos e trinta reais e vinte e três centavos).

	Providências adotadas: 
Em resposta à recomendação acima, escreveu a unidade auditada: “Todas as diárias indevidamente recebidas foram devolvidas, inexistindo qualquer pendência, consoante informação da DCPP.”

	Análise da auditoria: 
Após averiguações, foi observado que as incongruências da recomendação acima foram sanadas.

	Recomendação:
Sem recomendação adicional, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. 


	Constatação nº 08

	Descrição sumária: 
Ausência de constituição de processo individualizado. 

	Recomendação nº 01: 
Orientar no sentido de que as Unidades administrativas responsáveis pelo gerenciamento alusivo às concessões de diárias e passagens instruam processos formais e específicos, anuais e individuais, para as diárias custeadas com recursos descentralizados pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

	Providências adotadas: 
Em resposta à constatação acima, escreveu a unidade auditada: “A constatação não se constitui em habitualidade; normalmente, os contratos obedecem à individualização por evento.”

No entanto, nada apresentou em resposta à implementação da recomendação nº 08. 

	Análise da auditoria: 
Apesar da elaboração da resposta acima mencionada, ocorreram muitas constatações relativas a este mesmo objeto nos meses seguintes observadas na FOLHA DE CONSTATAÇÃO TRT7.SCI.SCGP Nº 03/2014 – CONSTATÇÕES nº 01, demonstrando que as medidas para evitar tais erros não foram eficientemente implementadas.

	Recomendação:
Sem recomendação adicional, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. 


	Constatação nº 09

	Descrição sumária: 
Fixação do valor da diária em desacordo com aqueles estabelecidos exclusivamente para fins de implantação e desenvolvimento do Processo Judicial Eletrônico e ausência de concessão de adicional de deslocamento.

	Recomendação nº 01: 
Considerar, quanto da concessão de di´rias e passagens, para fins de deslocamento relacionado à implantação e desenvolvimento do Processo Judicial Eletrônico, os valores previstos no Anexo II do Ato CSJT 173/2012, assim como a concessão do adicional de deslocamento previsto no art. 4º.

	Providências adotadas: 
Em resposta à implementação da recomendação acima, escreveu a unidade auditada: “Encontra-se em fase de elaboração, na Secretaria-Geral da Presidência, Ato Normativo visando à adequação aos ditames do Ato CSJT nº 173/2012. Ressalta-se que as viagens se destinam ao interior do Estado ocorrem em veículo deste Tribunal e obedecem a tabela própria.”

	Análise da auditoria: 
Os valores de diárias e do adicional de deslocamento ligadas às atividades de desenvolvimento e implantação de Pje devem obedecer à tabela do Ato CSJT nº 173/2012. 

Após averiguação, continua pendente de receber a diferença das diárias o colaborador apontado na descrição da constatação nº 09:
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Luciano Dídimo Camurça DG 546/2012 R$ 180,60

Total a 

receber

Receber a diferença de 1 e ½ diária no entre 

os valores de R$ 368,40 (valor de diária que 

deveria ter recebido) e  R$ 248,00 (valor de 

diária que recebeu).


Apesar da elaboração do Ato Normativo acima mencionado, ocorreram muitas constatações relativas a este mesmo objeto nos meses seguintes observadas na FOLHA DE CONSTATAÇÃO TRT7.SCI.SCGP Nº 03/2014 – CONSTATAÇÕES nº 03 e 07, demonstrando que as medidas para evitar tais erros não foram eficientemente implementadas.

	Recomendação:
1. Que seja editada nova portaria de para sanar a pendência abaixa relacionada:

2. Sem mais recomendações adicionais, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no Pje/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. 


	Responsável pela Elaboração:
KELLY ALVES CAVALCANTE                                     SHEYLA FONTES
         Técnica Judiciária                                              Coordenadora de Serviço da SCGP

	Data: 


	Responsável pela Coordenação:
SHEYLA FONTES
Coordenadora de Serviço da SCGP 
	Aprovação:
SONILDES DANTAS DE LACERDA
Secretária de Controle Interno 

	Data:
	Data:


Recomendação nº01: 


Adotar medidas que visem garantir o pagamento antecipado das diárias, incluindo a revisão dos mecanismos internos de controle, pelas unidades administrativas envolvidas, relacionados à organização de seus serviços, promovendo a solicitação e a concessão em tempo hábil.�
�
Providências adotadas: 


Em resposta à constatação acima, escreveu a unidade auditada : “Existe expressa determinação emanada desta Diretoria-Geral, através de memorandos aos setores requisitantes, advertindo sobre a observância do prazo para solicitação de diárias. Excepcionalmente, em caso de extrema necessidade, é exigida a justificativa do Setor Requerente, e se faz constar no processo, a extemporaneidade.”�
�
Análise da auditoria: 


Observou-se que realmente a constatação observada é um caso excepcional e não a regra. Apesar de ter ocorrido este erro nos meses seguintes, observado na FOLHA DE CONSTATAÇÃO TRT7.SCI.SCGP Nº 03/2014 – CONSTATAÇÃO nº 11, o seu quantitativo representa um percentual muito pequeno do número total de portaria de diárias concedidas e auditadas para desenvolvimento de PJe/TJ.�
�
Recomendação:


Sem recomendação adicional, considerando que o fato de não haver mais descentralização de recursos para custeio de diárias e passagens de colaboradores no P je/JT no exercício de 2014 exclui a aplicação do ato CSJT nº 173/2012. �
�
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